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5ª e 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
Av. Neief Murad, nº 47-A – Setor Noroeste – CEP 77.800-000 – Fone/Fax (63) 3414-4641 e 3414-8509

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA CONJUNTA N° 001/2016
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelos Promotores de Justiça que ao final assinam, no exercício de suas atribuições, com fulcro especialmente nos artigos 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93 e 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93 e:
Considerando o Procedimento Preparatório instaurado pela 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, com a finalidade de apurar eventual negligência do Poder Público na adoção de medidas preventivas para impedir a proliferação da doença Mormo (bactéria buskholderia mallei);
Considerando que a aglomeração de animais, como acontece nas cavalgadas, tropeadas e vaquejadas, potencializa o risco de contaminação da doença em decorrência da utilização compartilhada de bebedouros e comedouros por vários equídeos;
Considerando a proximidade da realização da Cavalgada de Araguaína, onde a aglomeração de equídeos é inevitável, o que pode acarretar risco de contaminação animal e humana com a bactéria causadora da doença mormo;
Considerando que, apesar de terem sido detectados focos da doença Mormo no Estado do Tocantins, a ADAPEC – Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins tem envidado esforços para conter a disseminação da doença, adotando as medidas necessárias de contenção e controle dos focos, mapeando as regiões e determinando a suspensão de aglomerações de equídeos nas localidades com foco da doença, conforme Nota Técnica n° 004/2016; 
Considerando que, para dar cumprimento à referida Nota Técnica n° 004/2016, foi editada pela ADAPEC a Portaria n° 179/2016, que suspendeu qualquer aglomeração de equídeos nos municípios de Formoso do Araguaia, Sandolândia, e Cariri do Tocantins e nos municípios limítrofes Gurupi, Dueré, Figueirópolis, Araguaçu e Lagoa da Confusão;
Considerando que a referida Portaria nº 179/2016 também estabeleceu que os eventos equestres não suspensos pelo referida portaria ou por determinação judicial são obrigados ao cumprimento da Portaria ADAPEC n° 351/2015;
Considerando que a portaria ADAPEC n° 351/2015 prevê medidas de controle para o trânsito de equídeos com fins de fiscalização e defesa sanitária animal, estabelecendo critérios para o trânsito de equídeos dentro do Estado do Tocantins destinados à participação em eventos agropecuários (com aglomeração de equídeos);
Considerando que o art. 7º da Portaria ADAPEC n° 351/2015 prevê a responsabilidade dos promotores de eventos que concentrem esses animais no cumprimento das medidas de defesa sanitária animal estabelecidas nesta Portaria, dentre as quais está a apresentação de resultado de exame negativo para mormo; 
Considerando que o Sindicato Rural de Araguaína, em expediente encaminhado à 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, comprometeu-se a adotar diversas medidas preventivas para combater a proliferação da doença mormo;
Considerando que, apesar dos esforços já empreendidos pelo órgão de defesa sanitária (ADAPEC) e do compromisso prestado pela instituição que promove o evento (Sindicato Rural de Araguaína), mostra-se necessária a formalização da presente Recomendação com objetivo de assegurar a adoção das medidas necessárias à prevenção da doença;
Considerando que eventual ausência de medidas preventivas por parte do Poder Público para impedir a proliferação da doença poderá causar sérias implicações à saúde pública, em decorrência do alto índice de letalidade da doença;
Considerando a essencialidade do direito à saúde e à vida, previstos no art.196 e seguintes da Constituição Federal, único valor de relevância pública assim dito na mesma carta, cujo teor deve nortear toda a regulamentação de ações e serviços destinados à sua implementação, bem como presidir a conduta do Ministério Público;
Considerando que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, observando sempre as formalidades previstas em lei;
Considerando que compete ao órgão do Ministério Público atuante na esfera da saúde pública, priorizar as suas intervenções no sentido de que sejam adequadas as prestações de serviços aos usuários;
RESOLVE RECOMENDAR: 
1) AO SINDICATO RURAL DE ARAGUAÍNA,  representado na pessoa do Presidente, Sr. ROBERTO PAULINO:
a) fiscalizar toda a cavalgada cuidando para que os participantes levem água e o alimento individualmente para seus animais, onde não permitirá o uso compartilhado de água e alimentos para os animais, evitando com isso o contato direto entre os animais em bebedouros e comedouros;
b) colocar a disposição 10 (dez) médicos veterinários que farão o acompanhamento dos animais na chegada desses e também o acompanhamento durante todo o trajeto da cavalgada. Sendo assim, todo e qualquer animal com qualquer sinal ou sintomas de qualquer doença será impedido de participar do evento;
c) Divulgar na mídia a importância de cada participante cuidar da saúde de seu animal e recomendar a participação de animais sanitariamente saudáveis;
d) Exigir que não participará da cavalgada nenhum animal que venha desacompanhado de GTA e dos exames exigidos, dentre eles o exame negativo de mormo, na hipótese de de trânsito interestadual de equídeos;

e) Providenciar, com o apoio do Poder Público Municipal, a limpeza das vias públicas logo após a realização do evento;

f) Não permitir a distribuição de bebidas alcoólicas pelas comitivas aos participantes do evento.
2) A ADAPEC, representada na pessoa do Presidente, o Sr. HUMBERTO VIANA CAMELO:
a) estabeleça barreiras móveis de fiscalização na BR 153 e em outras vias de acesso a Araguaína com o objetivo de impedir o trânsito de equídeos com origem da região sul do Estado do Tocantins durante 48 horas que antecedam a cavalgada e também durante a realização da cavalgada;
b) fiscalizar e impedir o trânsito irregular de animais, seus produtos e subprodutos, provenientes de áreas ou Estados com status sanitário inferior ao Tocantins.
REQUISITA-SE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento deste, resposta escrita, acerca do acatamento ou não da presente recomendação e, caso positivo, sejam apresentados, no mesmo prazo, informações ou cópia dos documentos comprovatórios das providências adotadas.



Adverte-se que o não acatamento da presente recomendação evidenciará o dolo na infração aos ditames legais, ensejando a tomada de outras providências, podendo implicar no ajuizamento de ação civil, inclusive para eventual responsabilização por ato improbidade administrativa, sem prejuízo da configuração de crime previsto na legislação pertinente.

Afixe-se uma via desta recomendação no local de costume desta Promotoria de Justiça, pelo prazo de 10 (dez) dias.


Araguaína, 30 de maio de 2016.
Ana Paula Reigota Ferreira Catini
Promotora de Justiça
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